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PROCESSO Nº:  2023001854 

AUTOR:   DEPUTADO LINEU OLÍMPIO 

ASSUNTO:  ALTERA O ART. 107 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. 

 

RELATÓRIO 

 

Versam os autos sobre proposta de emenda constitucional, de autoria 

do Deputado Lineu Olímpio e outros, que altera o artigo 107 da Constituição 

Estadual. 

A proposta acrescenta o § 8º ao referido preceptivo constitucional 

para prever que, em caso de necessidade de recálculo da quota-parte de cada 

município, os descontos nos repasses periódicos dos recursos referentes ao 

ICMS ecológico a eles pertencentes, em qualquer caso, não serão superiores a 

10% por ano, calculados sobre o valor total devido. 

O autor justifica sua proposta com as seguintes argumentações: 

 

1. Estabilidade fiscal e orçamentária: a fixação de até 10% 

para bloqueio de valores destina-se a criar uma margem de 

segurança no orçamento dos municípios. Com isso, é 

possível evitar o comprometimento excessivo das receitas, 

permitindo uma gestão mais eficiente e estável das 

finanças públicas.  

2. Garantia da continuidade dos serviços essenciais: ao 

definir o bloqueio de valores para pagamento de dívidas, 

os municípios podem assegurar recursos para a 

manutenção dos serviços básicos, tais como saúde, 

educação, segurança pública e infraestrutura. Essa 

garantia é essencial para a qualidade de vida e o bem-estar 

da população.  
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3. Estímulo à responsabilidade fiscal: a delimitação de 

bloqueio de valores para pagamento de dívidas incentiva 

uma gestão fiscal responsável por parte dos municípios. 

Com essa circunscrição, as 0autoridades locais são 

instigadas a buscar alternativas de gestão financeira mais 

eficazes, reduzindo o endividamento e evitando uma 

situação de crise.  

4. Prevenção do colapso financeiro: a medida de 

delimitação de bloqueio de valores atua como um 

mecanismo preventivo contra crises financeiras nos 

municípios. Com uma parcela dos recursos protegida, é 

possível evitar situações extremas que comprometeriam a 

capacidade de pagamento de salários e fornecedores, bem 

como a continuidade de serviços públicos. 

 

Em conformidade com o artigo 189 do Regimento Interno desta Casa 

Legislativa, a proposição sob análise foi encaminhada para apreciação desta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação, no âmbito da qual aguardou-se o 

transcurso de 10 (dez) sessões ordinárias do Plenário para a apresentação de 

emendas. 

Esta é a síntese da propositura em exame. 

 

Primeiramente, cumpre verificar o cumprimento dos requisitos 

exigidos pela Constituição do Estado de Goiás para o regular processamento da 

presente proposta de emenda constitucional. 

Assim, verifica-se que a iniciativa da presente proposta é de, pelo 

menos, 1/3 dos Deputados Estaduais (artigo 19, I, Constituição Estadual). 

Também, não disciplina matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou 
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havida por prejudicada na presente sessão legislativa (artigo 19, § 5º, 

Constituição Estadual). 

De igual forma, não se verifica vigência de intervenção federal, estado 

de defesa ou estado de sítio, em obediência ao disposto no artigo 19, § 1º, da 

Carta Estadual. 

Outrossim, da análise da presente proposta de emenda à Constituição 

não se vislumbra qualquer aspecto tendente a abolir a integração do Estado à 

federação brasileira, o voto direto, secreto universal e periódico, a separação dos 

poderes e os direitos e garantias individuais, respeitado, portanto, o artigo 19, § 

4º da Constituição Estadual. 

Enquanto aguardava o período regimental, não foram recebidas 

emendas alterando a proposta de emenda constitucional originalmente 

apresentada nesta Casa de Leis. 

Superados os requisitos constitucionais preliminares para a 

apresentação de proposta de emenda constitucional, passa-se à análise dos 

aspectos constitucional, jurídico, legal e de técnica legislativa.  

Constata-se que a presente propositura atende aos requisitos 

constitucionais, sem qualquer óbice constitucional, legal ou regimental. 

Nesse sentido, o artigo 25, da Constituição Federal, preceitua que “os 

Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, 

observados os princípios desta Constituição”.  

Ademais, verifica-se que, após o advento da Emenda Constitucional 

nº 45, de 10 de novembro de 2009, que revogou a alínea “a” do inciso II do § 1º 

do artigo 20 da Constituição do Estado, a iniciativa para apresentação de 

propostas que versem sobre matéria tributária não é mais privativa do 

Governador do Estado, facultando-se ao parlamentar deflagrar projetos de lei ou 

propostas de emenda constitucional cuidando desta questão. 
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Portanto, a presente proposta de emenda constitucional é compatível 

com o sistema constitucional vigente, razão pela qual manifesto por sua 

constitucionalidade e juridicidade e, no mérito, por sua APROVAÇÃO.  

 

Sala das Comissões, em         de                    de 2023. 

 

 

Deputado ISSY QUINAN 

Relator 
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